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Capítulo nono 


Continua o govêrno de Luís Mendes de Vasconce- 
los. — A conquista do reino de Matamba, — 
Inveja e ingratidão. 


55. Façanhas ou batalhas ganhas por João Mendes 
de Vasconcelos, filho do governador. — P. P. 


HEGADO QUE FOI AQUELA 
fortaleza de Ambaca o Governador 
e Capitão Geral Luís Mendes de 
Vasconcelos, que dista de Maçan- 
gano quarenta léguas e da cidade 
de Luanda oitenta, despachou logo 
a seu filho o seu Tenente General 
com a maior parte do seuexército em 
seguimento dos quilombos de Don- 
ga e Casa, até a sujeitá-los, tendo- 
lhe no alcance feito grande destrôço. 


DI Série — FoLHa 15 
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Foi saíndo o Tenente General a alguns assaltos, como fo- 
ram nas pedras de Marasondo e Mareapungo, onte teve gran- 
des conflitos de guerra e muitos recontros com os fidalgos 
daqueles senhorios, matando muito daquele gentio e aprisio- 
nando outros, havendo-se em tudo com valor e disposição, 
tendo êle com a gente do seu exército muito trabalho em es- 
tas jornadas, em que se assinalaram muitos daqueles Conquis- 
tadores, em as pelejas e sofrimento de misérias e fomes que 
padeceram por aquele asperoso sertão, tudo em serviço de 
seu Príncipe e aumento da santa Fé Católica. 

Podemos aqui aludir uns versos do nosso insigne poeta 
Luís de Camões. falando com o Catual de Calicut : 


Crês tu que se êste nosso ajuntamento 
De soldados não fôra lusitano 

Que durara êle tanto obediente 

Por ventura a seu rei e a seu regente ? 


(Cânto V, Estância 71) 


Tornado o Governador para a Luanda, por lhe parecer 
não ser mais necessário na Conquista, em que não fazia 
falta, tendo um seu filho seu Tenente General tam valoroso 
e dextro nas cousas de guerra, ao qual deixou por ordem fôsse 
em demanda da Raínha Ginga, que estava unida com o Jaga 
Casa e Donga, e os perseguisse, pois não guardava a paz e 
se opunha contra o nosso exército, fazendo a tudo oposição 
em ódio da Nação Portuguesa, o que o Tenente General fez 
com muita deligência, tendo com a Raínha e Jaga grandes 
batalhas, matando e aprisionando muito daquele gentio, com 
que botou ao Jaga Casa desbaratado fóra da província de 
Dengo o ao Jaga Donga houve às mãos preso e o seu qui- 
lombo posto em rota, mortos e prisioneiros muita parte dêle. 


56. Conquista de Matamba — 2. ?, 


À Ear estas emprêsas com tanta reputação das Ar- 
mas Portuguesas, marchou com seu quilombo para 
a província do Airi, dando nela batalha a um poderoso cha- 
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mado Quigilo, onde houve grande peleja, dando rota a Qui- 
lambabamba-a-Quanza, entrando nas terras de Quiloange- 
-Cam-Cango e a Quiteche, conquistando êstes poderosos e 
avassalando à Corôa de Portugal, fazendo entrada no Reino 
de Matamba, dando batalha a Andala-Andange, que com po- 
derosos esquadrões esperava o nosso exército em campanha, 
alcançando uma grande vitória, entrando e destruindo a banza 
e povoação de Mulundo-a-Cambolo, raínha daquele Reino; 
indo daquele sítio em demanda da dita raínha, deu batalha a 
sua gente ao Tenente General e seu exército, acometendo-o 
com muito poder e fôrça, em que se obrou em os resistir com 
muito valor, que bem lbe foi necessário em êste tamanho 
apêrto e conflito, em que mais se assinalaram foi a gente de 
a-cavalo, fazendo facções valerosas, a que ajudava pessoal- 
mente o Tenente General com seu conhecido valor e disposi- 
cão, matando-se nesta ocasião muitos inimigos que tinham 
vindo com seus esquadrões, a que êles chamam Nossengos, 
buscar o novo exército, mandados da Raínha sua Senhora, 
com ordem nos tomassem as mãos a todo o risco, causa 
por que esta batalha foi mui renhida e sangrenta, mas a pie- 
dade e misericórdia de Deus, que pelejava em nossa ajuda, 
foi servido dar vencimento aos Portugueses, pois pelejavam 
por exaltar o seu Santo Nome contra êstes bárbaros idóla- 
tras, inimigos da sua Santa Fé. 

Indo prosseguindo com esta Conquista o nosso valoroso 
Conquistador João Mendes de Vasconcelos, e para se espe- 
cificar sucesso por sucesso houvera mister uma grande escri- 
tura, e por não haver, no tempo que se escreve, noticiosos 
daquele tempo, que o relatem, — causa por que o Autor desta 
História faz êste compêndio de seus valerosos e assinalados 
feitos, o que relatam por maior como está escrito em alguns 
papéis de Serviços de Conquistadores antigos que nestas tam 
árduas emprêsas acompanharam ao Tenente-General de quem 
o Autor teve fála, e, com veneração, contavam suas proezas. 


57. Conquista do Dengo — 2. ?, 


E ainaçes qem dita Conquista do Reino de Matamba, foi 
marchando com seu exército para a banza ou povoa- 
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ção dos Reis antigos daquele Reino, em que teve novas ba- 
talhas e recontros; saindo de tudo vencedor, indo também 
contra um poderoso daquele reino, o quilamba Angondo, ten- 
do com êle batalha campal até ser roto e desbaratado o seu 
quilombo, ficando êlo morto na peleja com muitos dos seus, e 
outros aprisionados, e com esta Conquista do Reino de An- 
gola, província chamada do Dengo, que é também do mesmo 
partido; e em esta dilatada entrada e conquista pela terra 
dentro do Reino da Matamba gastou o Tenente-General e 
valeroso Conquistador alguns 4 anos, sempre em contínua 
guerra, tendo batalhas e recontros mui a-miúde, padecendo 
êle e seu exército muitos trabalhos, fomes e misérias, resis- 
tindo a tudo como famosos e valerosos Portugueses Conquis- 
tadores, que se podem singularizar entre as mais nações do 
mundo a sua constância a serem suportadores de trabalhos, 
leais em obediência aos seus superiores e serviço de seu Prín- 
cipe, como têm mostrado em tôdas as suas Conquistas. 


58. Honrosa fama — ?, P, 


Pes il como as nações deram o nome de Gram-Capi- 
tão a Gonçalo Fernandes de Córdova em a con- 
quista do Reino de Nápoles, assim êste gentio deu o de Fi- 
lho-do-Sol ao nosso Conquistador. 

António de Herera ou outro escritor em a História de 
El-Rei D. Fernando, o católico, em as ligas e emprêsas de 
Itália, fala do Gram-Capitão. 

Foi tanto o nome e opinião que ganhou o nosso Con- 
quistador com todo êste gentio, entrando tanto com a con- 
quista pela terra dentro, na conquista e entrada que fez em 
o Reino de Matamba, que lhe chamavam à uma voz todos 
— o Catunda, que na sua língua interpreta — o Filho-do- 
Sol; muito tempo seu Pai, o Governador, sem saber novas 
dele nem tam pouco de seu exército, cansado, que, como a 
Raínha de Angola Ginga ficava pelas costas, impedia tôda 
a comunicação, e por estar tam suspenso, sem saber do seu 
Tenente-General e filho, — lhe mandou ordem: se viesse re- 
colhendo com seu exército; e, em caso que o não fizesse, or- 
denou ao Capitão-mór da gente de guerra e mais cabos: o 
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não consentissem fôsse mais por diante, pois tinha já o poder 
muito diminuto com o rigor da guerra e aspereza do sertão, 
o que êle, chegada a ordem, logo obedeceu, vindo-se reco- 
lhendo de tam prolongada assistência vitorioso. 


59. Inveja e desafeição dos émulos e mal contentes. 
= 2, | ai 


MS já que tendo êste valoroso governador feito e con- 
quistado o que se há referido, em a Conquista dês- 
tes Reinos, assinalando-se por si e seu também afortunado 
filho Tenente-General da Conquista, logar-tenente do Gover- 
nador seu pai, chegando com ela aonde nenhum até então 
havia chegado, — lhe tinham os émulos e mal contentes, que 
em nenhuma parte faltam e não perdoam à maior Alteza, fei- 
to a cama, como lá dizem, ao Governador e a seus filhos, es- 
crevendo e formando culpas dêles à Majestade Católica, cau- 
sado tudo de uma pura inveja e desafeição, com que os man- 
dou sua Majestade prender e sindicar: estas são as pagas 
que o mundo dá a quem melhor o serve, como o experimen- 
taram alguns Heróis na Conquista da Índia a Oriental, como 
foi o grande Afonso de Albuquerque, um Duarte Pacheco, 
Lopo Vás de Sampaio e outros insignes homens Portugueses 
e outras Nações; assim que se console o nosso Governador 
e seus nobres e fidalgos Filhos: não foram sós os que pas- 
saram pelos rigores do tempo que faz causar o ódio e a in- 
veja dos Vassalos, vendo a uns mais àvante que a outros, 
pois se o mereceram por seu braço e valor, é porque lhe tirar 
seu lustro o invejoso, que se não atreve sem merecimentos ? 
— isto é a moeda que corre desde o princípio do mundo, 
como se viu em os filhos do primeiro Pai; não é muito : se 
visse naquele e se veja ainda neste, entre filhos de tam diver- 
sos. 


(Continua) 


(om licença... 


Há meses, disse-me aqui em Lisboa uma pessoa, chegada de 
Luanda e que priva de perto com Mr. Dr. Alves da Cunha, que êste 
ja publicar o | tômo das Guerras Angolanas de Cadornega, com as À 
notas do falecido cónego Matias Delgado, mas... que esperavam, | 
primeiro, fôsse concluída esta nossa cópia. 

Por vezes, o original e a cópia, que existem na Biblioteca da 
Academia das Ciências, são obscuros ou sem sentido, embora em ] 
circunstâncias secundárias ou insignificantes. 31 

Se Deus quiser, na nossa IV série, que será publicada em 1937, 

e como cada número tem 64 paginas, havemos de continuar e con- 
cluír esta nossa cópia do I tômo, dando de cada vez quatro ou seis : 
capítulos. | 

O II tômo já não está inédito, pois foi publicado na revista 
Portugal em Africa e fizeram larga separata, de que ainda há exem- 
plares à venda na Câmara Eclesiástica de Luanda a 30$00. 

O Ill tômo — já começámos a publicá-lo em fascículos de 16 
páginas cada um e pelo preço de 1$00. + 

Nas 32 páginas, que já saíram, contém-se uma rigorosa descri- 
ção de Luanda- Antiga : pôrto e vida comercial ; igrejas e conventos ; 
fortalezas e redutos; assistência e escolas; arredores e ilhas adja- 
centes. 4 

Se a nossa emprêsa fôsse poderosa, êste volume devia ser 
ilustrado com duas ou três plantas antigas da cidade de Luanda e , 
da Ilha, que as conhecemos muito curiosas, mas, como a nossa mo- 
déstia não nos deixa meter em altas cavalarias, aqui vamos fazendo 
Oo que podemos ou está no nosso alcânce. 

Nas nossas investigações da História-de- Angola — jâmais fize- 
mos sigilo ou monopólio, como sabem. 

De há largo tempo que nos lavámos da tola vaidade que tive- 
mos em querer estudar Angola através das páginas impressas de 
certos... autores, que nunca consultaram os Documentos, que se 
guardam no Arquivo Nacional, no Arquivo Militar, no Arquivo Coio- 
nial!!!,.. 


Padre RUELA POMBO. 


AS LÚTAS LIBERAIS 


Capítulo quinto 


Segunda Janta 


(Fevereiro de 1822 a 2 de Outubro de 1823) 
(Continuação da pág. 202) 


37. — O deputado Amaral Gorgel 


poA SUA VEZ, O DEPUTADO 
angolano Amaral Gorgel também 
deitou fála ou papel aos seus eleitores, que- 
rendo assim... pescar nas... águas turvas 
do ambiente político do Rio-de-Janeiro, em 
vésperas do grito da Independência e onde a 
anexação de Angola ao Brasil era cubiçada, 
em razão dos pretos, ou mão de obra, que 
fornecia para os trabalhos agrícolas. 

O anónimo » « « do «Correios do Rie-de-Janeiro» fez 
ai ali os dois Proclamas dos deputados Castro e Gor- 
gel. . : 

A conselheira mensagem do padre Castro já consta no 
nosso S 35; agora vamos transcrever aqui a resposta do de- 
putado Gorgel: 


232 «DIOGO-CAÃO» 


— «DULCIS AMOR PATRIAE ! 


Concidadãos de Angola: 

à escôlha, que de mim fizestes para um dos vossos Represen- 
tantes nas Côrtes Gerais, Extraordinárias e Constituíntes da Nação 
Portuguesa, — na verdade muito me honrou, ficando assim cometida 
também a mim a vossa fortuna ; esta, porém, pode só provir das. 
Luzes de um Congresso onde os Génios mais ilustres da Nação têm 
reúnido as luzes da Sabedoria para colaborar à vossa felicidade. 

Ancioso de chegar àquele Soberano Congresso, parti para esta 
Côrte ; mas circunstâncias, imprevistas por vós e por mim ao tempo 
das Eleições, fizeram, se não retrogradar, ao menos parar a minha 
marcha, e um terno sentimento assaltou logo as faculdades da mi- 
nha Alma, compelido a demorar minha junção ao Congresso. 

<i E como de outra maneira obraria, Ilustres Angolenses ? En- 
contrei nesta Côrte penalizados os ânimos com a Legislação do So- 
berano Congresso, que pareceu pouco análoga à Categoria e Digni- 
dade de Reino a que fôra elevado o Brasil, resultando disto Reque- 
rimento instante do Senado e Povo para se instalarem Côrtes nesta 
Capital, o que foi concedido pelo Decréto de Sua Alteza Real de 3 
de Junho corrente, e, conhecendo eu que nossas relações comer- 
ciais, nossa posição geográfica interessam com o Brasil, seria tam 
imprudente que não fizesse termo em minha marcha para dar logar 
a refiexão ? 

«Qual seria o bom resultado que poderia aguardar a minha Pá- 
tria com uma acelerada ida a Portugal ? 

«Não, amados Compatriotas, sou sensível sobremaneira às des- 
graças da desprezada Angola; tenho visto e chorado os males que 
desde longo tempo a têm detriorado. Esta é a ocasião em que espe- 
rava fôsse salva do último mergulho, em que a deixaram exposta 
alguns dos Bachás que a tinham governado. 

«Esperava que um Congresso sábio e providente a fizesse res- 
surgir à par das ricas Províncias da Monarquia Lusitana, mas é nesta 
mesma ocasião que o Brasil, — ressentindo-se dos preparativos e 
medidas hostis que os periódicos da Inglaterra manifestam como 
tomadas contra êle pelo Govêrno de Lisboa, — caminha a passos 
largos para a sua emancipação. 

<E quê?! não crimninareis vós a minha conduta, se em tam es- 
pinhosas circunstâncias não consultasse a vossa vontade para se 
manter a união com ambos os Reinos ? 

«A exigência de necessárias Instruções é conforme o parecêr 
da Comissão especial dos Negócios Públicos do Brasil em Sessão 
de 18 de Março do corrente ano ; e, se então se julgaram de tanta 
mônta, é nas presentes circunstâncias que são mais urgentes. 

Enviai-me, pois, vossas Instruções em uma maneira clara e de- 
cisiva. Consultai quais sejam us mêios de tornar efectiva a melhoria 
de nosso País. 

«Tendes a esta hora conhecimento sobejo da marcha Política 
de Portugal e Brasil e da Europa tõõa; tendes em vosso sêio ho- 
mens de letras que deveis escutar como oráculos ; êles sejam os 
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que vos mostrem em pleno Conselho o trilho de vosso futuro des- 
tino para que seja feliz ; mas arredai de vós mesmo a parcialidade ; 
seja uma só a linguagem de todos. 


Rio-de-Janeiro, 21 de Junho de 1822. 


O deputado 
F. M. do Amaral Gorgel e Silva. 


Para êste duelo entre os deputados Castro e Gorgel cha- 
mava a atenção dos seus leitores o anónimo « « « do Cor- 
reio do Rio-de-Janeiro, atrás citado. 

De facto, o deputado Gorgel usou de rebuços no seu 
pr e por lá se ficou no Rio-de-Janeiro, sem vir para 

isboa, 


38. — O deputado Castro em Lisboa 


Nº Diário do Govêrno de 26 de Agosto de 1822, à 
página 1486, nas Notícias Marítimas, consta o se- 
quinte : 


— «Infante-dom- Sebastião —vem do Río-de-Janeiro, em 60 dias, 
com escala pela Baía e Pernambuco ; traz ofícios para o Govêrno ; 
3 malas para o Correio; e 36 passageiros, entre os quais vem um 
deputado pelos Estados de Angola.» — 


No Diário do Gevêrno de 27, à página 1489 vem mais 
esta notícia : 


— «Neste Correio vem deputado às Côrtes pela Província de An- 
gola — o sr. Manuel Patrício Correia de Castro, o qual entregou...» — 


Igual notícia dá a Gazeta Universal de 27 de Agos- 
to, no número 187 e página 756. 


No Diário de Govêrno de 31 de Agosto, à página 1522, 
vem o relato da sessão de 30 — 452.º: 


— <Q sr. Rodrigo Ferreira da Costa, como Relator da Comissão 
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dos Podêres, apresentou legalizados os diplomas dos Srs. Deputa- 
dos pela Província de Angola — Manuel Patrício Correia de Castro 
e do substituto da mesma Província — António Cândido Cordeiro 
Pinheiro Furtado. 

O Soberano Congresso aprovou a legalização dos ditos diplo- 
mas, determinando que pudesse entrar na Augusta Assembleia o 
Senhor Deputado, e, enquanto ao Substituto, ficou adiada a sua re- 
solução, até se obterem novos esclarecimentos.» — 


No Diário das Côrtes, à página 287 do tômo VII, em 
sessão do dia 30 de Agosto de 1822, encontra-se o seguinte 


PARECER 


— <À Comissão dos Podêres mandou o Soberano Congresso, 
em 27 do corrente mês, passar a acta das eleições dos Deputados 
as Côrtes pela Província de Angola, e alguns de seus diplomas, tudo 
recebido do Govêrno. 

Consta da acta : terem sido eleitos em 14 de Janeiro dêste ano 
na cidade de S. Paulo da Assunção de Luanda, capital da mesma 
Província, três deputados e um substituto, para representarem a esta 
nas Côrtes Gerais, Extraordinárias e Constituíntes da Nação Portu- 
queza; e são os Deputados: Eusébio te Queirós Coutinho, Manuel 
Patrício Correia de Castro, Fernando Martins do Amaral Gorgel e 
Silva, e substituto António Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado, to- 
dos 4 naturais da mesma Cidade. 

Pertence um dos referidos diplomas ao segundo dos Ditos de- 
putados recentemente chegado à Lisboa e portador dos mesmos 
papéis. E a Comissão, examinando o Ziploma, e combinando o com 
a acta, acha legal a eleição, verdadeiro o título e conforme com as 
instruções respectivas. 

Consta à Comissão que os outros dois deputados existem no 
Brasil, e talvez com tenções de não virem à Lisboa, mais também 
lhe consta que o referido deputado substituto — António Cândido C. 
P. Furtado, domiciliado em Portugal, está presentemente em Lisboa. 

Portanto: a Comissão, julgando-lhe aplicável a resolução to- 
mada pelo Soberano Congresso em a sessão de 8 de Julho prece- 
dente, é de parecêr que êle seja chamado para entrar em exercício 
efectivo nas Côrtes. 


Paço das Côrtes, em 30 de Agosto de 1822. 


Rodrigo Ferreira da Costa, 
João Vicente Pimentel Maldonado. 


O sr. Soares Franco disse que lhe parecia muito Angola dar 
três deputados, e que era necessário tomar isto em alguma consi- 
deração. 


AE ESA o) e Pe | 


Er A DP CAN 
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O sr. Rodrigo Ferreira : — Nas actas das eleições não vem 
declarada a população da Província de Angola, e em as de outras 
muitas províncias do Ultramar também não vem declarada. Algumas 
juntas-eleitorais nas actas não têm feito menção da população das 
províncias, dando com isso a razão do núinero de seus deputados. 
Porém a designação dêste número tem sido feita em tõõda a parte do 
Ultramar pelos governos das províncias, a quem a lei incumbiu fa- 
zê-la ; e nisto não há aqui náda de novo. 

O sr, Soares Franco : — Mas creio que isto se deve tomar em 
alguma consideração. 

O sr. Presidente pôs a votos o Parecêr, e foi aprovado enquanto 
ao Deputado ordinário, e adiado enquanto ao Substituto. 


A eleição para deputados fez-se em Luanda no dia 14 
de Janeiro de 1822, na Igreja de S. José do Convento Fran- 
ciscano, que então servia de Catedral. 

Na sessão das Côrtes, 454.º, de 2 de Setembro de 1822, 
o deputado Castro, pela província de Angola, expôs as neces- 
sidades da mesma província e a impossibilidade de virem os 
seus Colegas, e a precisão de se chamar o substituto para o 
coadjuvar. 

(Gazeta Universal, de 3 de Setembro de 1822 à pá- 
gina 780). 

No Arquivo do Congresso da República, no palácio de S. 
Bento, encontra-se o original dêste Parecer. 
Tem as seguintes nótas ou verbas : 


A tinta — Em sessão de 30 de Agosto de 1822. Aprovado pelo 
que pertence ao Deputado ordinário, e adiado pelo que pertence ao 
Substituto. 

A lapis — Tomou posse, sem chamamento, em 31 de Agosto. 

A tinta — Em sessão de 9 de Outubro. Registado. 


Na Gazeta Universal de 1822, à página 776 e segunda 
coluna diz-se que o deputado Castro foi admitido com as for- 
malidades do costume, prestou juramento e tomou. assento 
na Assembleia na sessão 454.º de 31 de Agosto. 

Nos documentos do Arquivo do Congresso da República 
existe a Exposição que, em 19 de Setembro de 1822, fez o 
deputado substituto António Cândido. Foi apresentada à 
Comissão dos podêres em 21 de Setembro, discutida a 12 de 
Outubro, e aprovada. 
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39. — Tentação Brasileira 


Nº citado Arquivo do Congresso da República, entre 
os documentos relativos ao deputado angolano pa- 
dre Manuel Patrício Correia de Castro, existe o curioso pan- 
fleto, que passamos a publicar : 


— «HABITANTES de ANGOLA e de BENGVELA, naturais ou 
domiciliados : escutai a voz de um compatriota, que vos ama e de- 
seja a vossa felicidade. 

Nesta memorável época, em que a Grande Nação, de que so- 
mos parte se ocupa assiduamente em melhorar o Govêrno, arran- 
cando pela raíz os abusos, que o lapso do tempo havia introduzido, 
— não poderei olhar com indiferença a matéria que faz o objecto do 
presente discurso, matéria digna de pena mais bem aparada do que 
a minha, e que merece a vossa atenção pela sua importância. 

Desde 1574, em que Paulo Dias de Novais, lançando os pri- 
meiros fundamentos da vossa Capital, estabeleceu a primeira Colónia 
Portuguesa nessa costa, — tendes jazido debaixo da mais intolerante 
forma de Govêrno, tendes sido entregues sem socôrro à torpe avi- 
dez de vossos Governadores. 

Não há género de insulto que não tenhais sofrido ; não há go- 
vêrno de concussão que não tenhais experimentado da parte dêsses 
tiranos, que a Metrópole vos enviava para reger-vos com vara de 
ferro, revestindo-os de podêres ilimitados, podêres de que usavam 
ou abusavam sem a menor responsabilidade. 

A distância, em que se acham o Imperante e os tribunais de 
recurso, dava azo às violências dos funcionários públicos. Debaixo 
de um tal regímen, o vosso País, susceptível de um comércio flores- 
cente, devia necessariamente permanecer na miséria e depravação 
em que se acha. 

A vinda de sua Majestade ao Brasil, êste acontecimento que 
marcará uma época notável da nossa História, despertou em vossos 
peitos lisonjeiros esperança de um melhor futuro. Respirásteis, e, 
se os grilhões que vos oprimiam, se não espedaçaram, ao menos o 
seu peso se aligeirou. 

Vossas súplicas e queixumos não tiveram de percorrer tam 
vastos mares, primeiro que chegassem aos ouvidos de Aquele que 
os podia remediar e deferir. 

À vizinhança, em que se achava colocado o Trono, já por si 
mesma era um freio aos despotismos de vossos Bachás. 

O ano de 1821, em que o Brasil viu regressar para a Europa o 
seu Libertador, o Augusto Rei, o Senhor Dom João Sexto, foi igual- 
mente para vós uma época de lágrimas e saiidades. 

Trasladado o Trono para a antiga Capital, não tivésteis, como O 
Brasil, a fortuna de ficar entregues à Regência do Príncipe Real, 
para que a vossa dor fôsse menos pungente. Ficásteis mergulhados 
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de chofre nas antigas calamidades. Dificultosos e demorados os re- 
rt estendeu-se de novo e com mais peso o despotismo gover- 
natório. 

Não exporei as violências, que sofrestes, quando, acudindo à 
voz da Razão e de Liberdade, quisésteis jurar vossa adesão à Santa 
Causa da Constituição Regeneradora. Não pintarei os últimos arran- 
cos do Despotismo expirante, vós fôsteis testemunhas e vítimas dos 
seus delírios. A razão triunfou e Jurastes as Bases da Constituição, 
e no memorável dia 8 de Dezembro esmagásteis a prepotência de 

vossos opressores, 
Um Govêrno Provisório e Popular substitui o tremendo Capi- 
tão General, mas nem com isso vos julgueis a salvo das violências 
de que vos lastimáveis. 

Amados Concidadãos: não vos deixeis iludir por lisongeiras 
esperanças. As Autoridades tendem ao Despotismo. 

Embora se organize uma sábia Constituição ; embora imponha 
a Lei aos Empregados Públicos a mais restrita responsabilidade ; 
embora se substituam aos Capitães-Generais os Governos Provisó- 
rios e Populares, talvez que, em logar de um opressor, tereis tantos 
quantos fôrem os membros de tais Juntas. Os Decemviros não fo- 
ram menos fatais à Roma do que os Reis e Cônsules. 

Os meios de tornar efectiva a responsabilidade serão sempre 
difíceis, dispendiosos e tardios, principalmente quando se houverem 
de provar na remotíssima Capital do Reino de Portugal. 

é Qual será, pois, o mêio de pôr-vos a salvo do abuso do po- 
dêr dos Funcionários Públicos ? 

E' aqui que de-novo imploro a vossa atenção. 

Combinai vossas circunstâncias particulares, lançai um golpe 
de vista sôbre a política relativa a Portugal e Brasil e logo a primeira 
verdade, que descobrireis, é que, não sendo a vossa população tal 
que possais aspirar à mais alta categoria, deveis contentar-vos com 
a de Província, e só vos resta a escôlha de depender imediatamente 
do Reino de Portugal ou do Brasil. 

Se nesta escôlha vós decidirdes com acêrto, tereis achado o 
mêio único e seguro de livrar-vos dos abusos do podêr. 

Examinai; e depois decidireis; Portugal menos extenso e rico, 
porém mais povoado e instruído que o Brasil, encobre, debaixo de 
especiosas promessas de igualdade de Direito e de mais perfeita pa- 
ternidade, as muitas intenções de reduzir o Brasil ao antigo odioso 
Sistema Colonial. 

Portugal, lastimando-se da franqueza com que se abriram os 
portos aos estranjeiros, enumerando, num seu Manifesto às Nações 
da Europa, essa liberdade do Comércio Brasiliense entre as causas 
de sua miséria e decadência, — tenta reduzir tudo ao antigo estado, 
vantajoso unicamente à Metrópole. Com o pretexto de libertar o Bra- 
sil de arbitrariedade de seus capitães- generais, substitui-lhes gover- 
nos destituídos de nexo, governos em que três autoridades, inde- 
pendentes entre si, produzirão desunião e anarquia debaixo das apa- 
rências de ordem, porque tudo ficará entregue ao despotismo mili- 
tar dos governadores das armas, apoiados pelos destacamentos das 
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tropas europeias, que se têm enviado às diferentes províncias, con- 
tra a opinião geral dos Deputados Brasilienses. Medida adiosa, cujos 
resultãõos têm sido o aparato de guerra civil em Pernambuco, e que 
já teria inundado de sangue a Capital dêste Reino, se a incompará- 
vel Prudência e uma assaz louvada humanidade do Príncipe Real 
não tivessem sustido os briosos Fluminenses, que sofreram com in- 
dignação que mii e tantos quisessem dar leis ao Brasil e ao seu Re- 
ente. E 

' Com intento de recolonizar, ou antes escravizar o Brasil, pre- 
fendeu Portugal privá-lo da benéfica Presença do Príncipe Real, por- 
que, perdido de todo com a sua ausência o centro comum de união 
de Províncias Drasilienses, se enfraqueceriam pela sua desunião e 
desmembramento. 

Não escaparam, porém, estas considerações aos perspicazes 
Brasileiros e, contaminando o desastroso plano de sua projectada 
ruína, adoptaram a única medida, que os pode salvar da escravidão 
colonial e da anarquia. 

No faustíssimo dia 9 de Janeiro — (9 de Janeiro de 1822 — Efe- 
méride da História do Brasil — Dia do «Fico». — O principe regente 
à. Pedro, depois imperador d. Pedro I, resolveu «ficar» no Brasil. 
— P, P.)) — rogaram ao Príncipe Real que suspendesse a execução 
do Decréto de 29 de Setembro que ordenava o abandono do Brasil. 

As súplicas do Rio-de-Janeiro, Minas-Gerais, Rio-Grande e S. 
Paulo foram escutadas como era de esperar. 

Pernambuco, Baia e tõõas as outras províncias, logo que te- 
nham conhecimento dêste acertadíssimo passo, abraçarão igualmente 
a única táboa de sua salvação. 

Se, pois, com o Brasil, rico, vasto e poderoso, Portugal se tem 
havido assim, é esperaremos nós ser tratados com a igualdade que 
se recusa ao Brasil ? 

é Achareis sólidas vantagens em uma fôrma de Govêrno ideada 
como meio seguro de escravizar o Brasil ? 

é Podereis resistir ao despotismo militar dos governadores de 
armas apoiados pelas divisões, que se vos enviarem contra a vossa 
vontade, contra as reclamações de nossos Deputados ? 

é Favorecerá Portugal o vosso Comércio, quando suas vistas 
são abater o do Brasil, para medrar com o monopólio ? 

E não fica evidente que, se quiserdes livrar-vos do despotismo 
e violência, que há seculos vos oprimem, se quiserõdes gozar das 
vantagens sólidas e verdadeiras de uma sábia Constituição, devereis 
UNIR-VOS AO BRASIL 2... 

Tudo, ó amados Concidadãos, tudo me parece considerar-vos 
a PREFERIR o Brasil a Portugal. 

O Brasil, que já foi, como vós, Colónia, há-de mais sincera- 
mente abraçar-vos como irmãos do que Portugal, que até agora vos 
olhou como vis escravos. 

O principal ramo de vosso actual comércio só tem consumo no 
Brasil e ; de quem podereis esperar mais vantagens, do Brasil que 
necessita de braços para a sua lavoura e fábrica, ou de Portugal, 
que os não quere empregar * 
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Considerai vossa posição geográfica : vossa vizinhança com o 
aaa me parece um título e fortíssimo para a preferência que vos 
inculco. 

A experiência de 13 de anos já vos fez conhecer quanto é mais 
fácil recorrer ao Rio-de-Janeiro do que a Lisboa. 

Se a província Cis. Platina julgou de tanto peso a facilidade de 
achar mais próximos recursos no Rio de Janeiro do que em Madrid, 
que voluntariamente se quis unir ao Brasil e fazer parte integrante 
dêste Império... 

| Sea esta poderosa consideração cederam as prevenções nacio - 
nais... 

Com quanta mais razão não deve um tal motivo a decidir.vos 

preferir o Brasil a Portugal ! 

Não imagineis, contudo, que vos aconselho que desateis o laço 
de amor e fidelidade que vos une a El-Rei e à Nação. 

A Nação é uma, indivisível. 

O Brasil, debaixo da Regência de sua Alteza Real, desejando 
“Unicamente que se estabeleça uma fôrma de govêrno para as Pro- 
víncias, mais bem combinado que o prescrito no decreto de 29 de 
Setembro de 1821, pugnando pela perfeita igualdade de Direitos, — 
protesta sua firme união com os Reinos de Portugal e Algarves ; 
vós — preferindo, para as relações imediatas do vosso govêrno, O 
Brasil a Portugal — não rompeis a união, que vos liga a tõda a Na- 
ção. 

O meu intento, pois, é convencer-vos de que, por um acto delibe- 
rativo espontâneo e formalmente enunciado, manifesteis a El-Rei, às 
Côrtes e à sua Alteza Real que os mesmos motivos, — que determi- 
naram as Províncias do Brasil a não convir na execução do decreto 
de 29 de Setembro de 1821, — vos moveram igualmente a protestar 
contra êle. 

Que quereis depender imediatamente da Regência de sua Al- 
teza Real, ser governados como o fôrem as outras Províncias Marí- 
timas do Brasil : 

Que quereis concorrer com vossos Representantes nas Côrtes 
Gerais da Nação Portuguesa, de que sois e sereis sempre parte, para 
discutir e defender os Direitos Gerais da mesma Nação e colaborar 
na Constituição, cujas bases tendes jurado e a cujo sistema sincera- 
mente estais unidos ; mas que igualmente quereis concorrer com 
vossos Procuradores Gerais para a Deputação Brasílica, mandada 
crear pelo decreto de sua Alteza Real de 16 de Fevereiro de 1822, 
onde se discutam e façam tomar as medidas urgentes e necessárias, 
que não podem nem devem esperar decisões longínquas e demora- 
das : 

Que, admitidos a fazer parte do Reino do Brasil, quereis go- 
zar da mesma franqueza de comércio, porque só esta liberdade po- 
derá dar às vossas produções o seu maior valor e animar a vossa 
intústria mercantil e agrícola. 

A Soberania reside no povo, logo em vós tambem reside uma 
porção dessa Soberania, e dêste princípio inquestionável se deduz 
que vos compete o direito de escolher e adoptar aquelas medidas que 
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vos parecerem mais convenientes para o aperfeiçoamento de vosso 
govêrno e para a vossa felicidade. 

Para que vossa resolução, em negócio de tanta monta, tenha o 
cunho da madureza, reiini na Capital vossos Eleitores Paroquiais e, 
em Junta deliberativa, tomai assênto acêrca da reiinião dessa Pro- 
víncia ao Reino do Brasil e a remeter as vossas sóbras para o Te- 
soureiro Geral do Brasil, contanio que se vos comuniquem as mes- 
res franquezas e liberdades de que elas gozam e gozarem para O 
futuro. 

E um auto autêntico dêsse assênto firmado pela assinatura dos 
Eleitos, Membros do Govêrno, e de tõdas as Pessoas das diferentes 
Classes e Corporações, seja apresentado à sua Alteza Real por aquele 
Deputado que para isso mais apto vos parecer. 

Enviai iguais autos a El-Rei e às Côrtes. E certamente nem 
El-Rei nem as Côrtes improvarão a vossa deliberação, nem sua Al- 
teza Real deixará de acolher.vos debaixo da sua imediata Protecção 
pe peso q à reiinião que vos aconselho por zêlo de vossa feli- 
cidade. 

Um compatriota que vos ama, 


Na Tipografia Nacional. 1822. 


Como veremos mais à frente, êste convite tentador teve 
uma medíocre retumbância em Luanda, mas agitou a valer os 
espíritos em Benguela. 


(Continúa). 


O HISTÓRIA ECLESIÁSTICA 8] 


Esto SI ÃO A: 


BIBLIOTECA DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS 


(Manuscríto n.º 473, côr vermelha — 39 págs.) 
MEMÓRIAS 


DO 
CONVENTO DE S. JOSÉ 
DE 
ANGOLA por fréi Vicente Salgado. 


(CONTINUAÇÃO DA PÁGINA 208 E CONCLUSÃO) 


Nº SÉCULO, QUE VAI ACA- 
bando, muitos e singulares 

obreiros se internaram nos sertões de 
4: mgola, fazendo a missão de Calumbo, 
dé; Maçangano, Lubolo, Cambambe e ou- 
e... tras, onde prêgavam e dilatavam a Fé 


= 


Católica, destronando ídolos, fazendo 
respeitar as sagradas imagens e a Ca- 
beça Visível da Igreja, tendo havido, nestes mesmos tempos, 
observantíssimos prelados, muito desinteressados, conhecedo- 
res do seu dever, respeitados das gentes por suas virtudes e 
qualidades, e que aumentaram (Pág. 29:) o Convento de S. 


José, espiritual e temporalmente. 
DI Série — FoLHa 16 
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Tinham saído também do Convento de Lisboa sujeitos 
sábios a educar a Mocidade na sã moral, com bastante fruto 
de doutrina e bom exemplo, de que se davam por satisfeitos 
os Ex." Ordinários e Governadores; neste século, pois — 
dizia eu — deixo de me lembrar dos nomes de todos aqueles 
virtuosos e respeitáveis Religiosos, por não aumentar êste 
Compêndio. 3 

É, porém, digno de particular memória neste logar o 
padre Frei Manuel do Amor Divino Noronha, natural de Lis- 
boa, e filho de D. Henrique de Noronha, monteiro-mór do 
Reino e de Dona Maria Josefa, neto de Pedro Antonio de 
Noronha, segundo Conde de Vila-Verde, vice-rei da India, 
vedor da Fazenda de el-rei D. Pedro II, e primeiro Marquês 
de Angeja. 

Sendo menino, o meteu seu Pai no Real Mosteiro de S. 
Vicente de Fóra, onde trouxe o hábito de S. Agostinho como 
educando alguns anos, para sua instrução; mas em 3 de 
Agosto de 1727 tomou o hábito da Terceira Ordem no Con- 
vento de Nossa Senhora de Jesus desta Côrte, onde profes- 
sou no seguinte ano, aos 4 de Agosto. 

Interessado nos estudos menores e maiores, defendeu con- 
clusões públicas no Colégio de Coimbra (Pág. 30:) com sa- 
tisfação dos Mestres, dos seus parentes e amigos. 

Tanto que se viu prêgador, não quis ter ociosos os ta- 
lentos e o ministério de que estava encarregado : o espírito 
da salvação dos povos africanos o levava à Angola, partindo 
para aquele Convento em 1735, deixando com ânimo cons- 
tante as honras e estimação de seus nobilíssimos parentes, 
que o distinguiam com carinhos pelas suas belas e singulares 
qualidades. 

Principiou êste zeloso operário daquela vinha instruíndo 
os moços com doutrinas públicas pela Cidade e formalizando 
os seus discursos sôbre os preceitos e obrigações do estado 
de cada um ; atraía muito povo que o ouvia com satisfação e 
fruto de suas consciências. 

stes exemplos, sua afabilidade e recomendáveis acções 
eram digno objecto de aceitação a grandes e pequenos. 

Internado no sertão de Angola, reduziu ao Cristianismo 
muitas almas pela facilidade com que aprendeu e falou a lín- 
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gua do País; converteu e baptizou ao soba ou rei da Qui- 
çama, seus dois filhos, muitas pessoas nobres e infinidade de 
gentios e bárbaros, que nunca quiseram admitir missionários, 
mas que a graça divina e o dom particular dêste Padre sabiam 
atraír, (Pág. 31:) trazendo ao grémio da Igreja os ânimos 
mais ferozes. 

Pelos anos de 1743 foi capelão do Exército, que moveu 
o Estado contra os sucessores da Rainha Ginga, a quem foi 
dig Embaixador, firmando os tratados ds Comércio e 

a Paz. 

Alcançou do Ministro Geral da Observância patente de 
missionário para levar a palavra evangélica ao Monomotapa, 
ancioso de maiores serviços em obséquio da Religião e Igre- 
ja, mas que não pôde praticar por moléstias. 

Foi Comissário da Venerável Ordem Terceira, que adean- 
tou em espírito nos exercícios virtuosos da Santa Regra, como 
também foi Visitador do Convento e depois Prelado cuida- 
doso e vigilante do bom nome da sua comunidade. 

Com estas e muitas outras acções e dependências da Igreja 
e do Estado, tratadas sempre com honra, civilidade e desin- 
terêsse, a que o levava sua grande alma, e cheio de louvá- 
veis merecimentos, entregou a sua alma ao Senhor no Con- 
vento de S. José de Luanda aos 19 de Setembro de 1762. 


* 


Não devo também esquecer:me (Pág. 32:) neste logar 
do saiíidoso padre Frei João Gualberto de Miranda. 

O penetrante e sensível espírito, que obrigou a Augusta 
Soberana Dona Maria | a convidar operários para irem tra- 
balhar na espinhosa terra africana, fez estimular e persuadir 
êste aplicado religioso ser a sua vocação levar a Luz Evan- 
gélica aos sertões de Congo, de Bamba e aos im ôntes de 
Quibango. 

Em a nau Belém, em que se transportavam os missio- 
nários, no ano de 1779, principiou êste padre a ensaiar-se no 


33 Memórias do Cronista Frei Francisco da Conceição Garcês, 
que se conservam no Cartório de Lisboa, Armário 1, Casa 7.º, Pasta 
39, Número 24. 
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grande ministerio a que se destinara, mostrando nas doutri- 
nas e instruções, que fazia aquela equipagem, o seu ardente 
fervor da salvação das almas. 

Tinha êste padre bastantes conhecimentos da Bibliogra- 
fia, sabia a Rêtorica, o Grego, e, depois de suficientes provas 
de adeantamento, ensinou algum tempo a História Eclesiástica . 

Livre dos sustos do mar, que em 31 graus do sul muito 
o afligiram e consternaram, aportou ao Convento de S. José 
de Luanda. 

A Providência, que o destinava a maiores trabalhos, se 
mostrou com face benigna, livrando a êste religioso da grande 
moléstia com que o Senhor quis provar a sua constância e 
vocação. 

Destinado pela Junta-das-Missões a levar a palavra do 
Senhor (Pág. 33:) ao Congo, saíu de Luanda em 2 de Agosto 
de 1780, para aquela Côrte, na companhia do Mestre Frei 
Libório da Graça, monge benedictino, falecido logo no prin- 
cípio daquela peregrinação, à entrada do grande ducado de 
Bamba, do Mestre Frei Rafael de Castelo de Vide, da refor- 
mada Província da Piedade e do Padre André do Couto Go- 
dinho, presbítero secular. 

Fomes, sêdes, ardentes calores, roubos, sustos, grandes 
e intensas febres, e trabalhos sofridos por amor de Jesus 
Cristo, —- eram o cotidiano alimento dêstes dignos operários 
da Vinha-do-Senhor, que chegaram quási mortos à presença 
do Rei de Congo, em Outubro de 1781, com catorze meses 
de jornada. 

Seria impossível numerar as almas que êste Missionário 
lucrou para a Igreja naqueles sertões de Congo, instruindo e 
administrando os sacramentos do Batismo, Penitência e Ma- 
trimónio, sendo por seu génio o primeiro, apesar-de suas mo- 
léstias, no alívio dos companheiros, a quem era grato por 
suas qualidades. 

As guerras, que assolavam aquele Estado, não impedi- 
ram renovar-se em parte a capela maior da antiga Catedral 
de S. Salvador, para o exercício do culto externo do Onipo- 
tente, mandando o Rei fazer estas obras (Pág. 34:) e as pe- 
quenas choupanas da Residência dos Missionários, junto ao 
mesmo templo, que tinha sido majestoso, concorrendo de tô- 
das as partes os fiéis e infiéis para receberem a doutrina 
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santa, em que trabalhavam os operários sem intermissão e des- 
canço, com zelo e espírito que enchia de satisfação ao Rei e 
a sua Cóôrte. 

Instava a Missão dos môntes de Quibango, logar princi- 
pal daquele Reino, habitado dos Príncipes e Grandes da Côr- 
te, que haviam pedido ao Padre Frei João, a-fim-de ir resta- 
belecer a Religião do Crucificado ; e, apenas o permitiram as 
suas moléstias, saíu ao campo a plantar a grande seara, que 
multiplicou e melhorou. 

No princípio de Janeiro de 1782 se ausentou êste digno 
Operário da Côrte de Congo; e, tanto pelo caminho, como 
no logar a que era destinado, é inexplicável o trabalho que 
na Vinha-de-Sabaot praticou êste deligente cultivador, con- 
correndo de tôdas as partes os negros com os seus filhos para 
receberem a Doutrina Evangélica, trazendo ao Cristianismo 
Povos inteiros, convencidos de seus erros, e prometendo a 
emenda dos abomináveis vícios que praticavam. 

Recolhido desta missão à Côrte e sociedade de seus 
amados Companheiros (Pág. 35 :), que, na ausência dêste 
Religioso, praticavam sempre os devêres de seu ministério 
com abundante fruto, entrou a arruinar-se a saúde do Padre 
Frei João Gualberto de Miranda. 

O Céu lhe destinava em breve a coroa de seus traba- 
lhos, em serviço da Igreja, continuando-lhe os insultos de san- 
gue pela bôca, que o prostaram em uma cama. 

Aí se oferecia em sacrifício ao seu Deus e Senhor, lou- 
vando e engrandecendo as suas Misericórdias, que implorava 
para a última hora, dispondo-se como verdadeiro religioso, 
fazendo os actos mais ternos de humildade, amor e pezar, 
que lhe inspirava a graça, e, ajudado do fervoroso espírito do 
Mestre Frei Rafael, contrito e arrependido de suas culpas, 
entregou a alma a seu Creador em 8 de Maio de 1783, com 
extrema consolação e terna saiidade de seus Companheiros, 
que o sepultaram na antiga Catedral de Congo, entre lágri- 
mas e suspiros, ainda dos negros católicos, tendo de idade 
trinta e três anos.** 


*t Devemos a Relação destas Memórias do Mestre Frei João 
Gualberto ao Rev, P. Frei Rafael de Castelo de Vide, que ainda la- 
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Está fundado o Convento de S. José de Luanda fóra da 
Cidade para a parte do sul e nascente, em frente ao mar, 
com bela vista. (Pág. 36:) À Igreja tem capacidade para re- 
ceber aquele povo que se ajunta muitas vezes : capela-mór, 
dedicada a S. José, e dois altares no cruzeiro, um dedicado à 
Senhora da Conceição e outro ao Santo Patriárca, com suas 
talhas douradas. 

No dia de Endoenças e de S. José vai todo o Corpo 
Militar assistir com suas companhias por privilégio e cos- 
tume. 

Tinha ricos ornamentos de tôdas as côres, e se distinguia 
o ornamento preto, que foi dêixa do Inquisidor de Goa, fale- 
cido naquela cidade, como já disse. 

E” casa regular, com três dormitórios e claustro no meio, 
com oficinas proporcionadas, sua prata e mais coisas perten- 
centes à decência do Convento. 


Logo, no princípio desta fundação, se estabeleceu no 
Convento de S. José a Venerável Ordem Terceira Secular, 
com grande zêlo de seus Comissários e caritativo exercício de 
seus Irmãos, que servem na Mesa, mostrando em todos os 
tempos o desempenho de sua Regra no amor e assistência 
aos enfermos, que liberalmente socorriam ; porém, o inimigo, 
comum perturbador da paz e aumento espíritual das almas, 
tinha introduzido, no meio dêste século, a emolação, alterando 
a boa harmonia que tinha sempre (Pag. 37 :) havido entre os 
Irmãos, esfriando muito nos fervorosos exercicios que prati- 
cavam. 

Assim achou esta Ordem quási extinta o Visitador e 
Comissário Frei José da Conceição Pereira, em 1750, deven- 
do se à boa deligência dêste Religioso e dos seus sucessores 
no logar de Comissário renovar o esplendor daquela Venerá- 
vel Ordem, escolhendo sujeitos de conhecida probidade para 


menta a falta dêste Religioso, que nos comunicou em 1790, e se con- 
servam com o seu testemunho no Cartório do Convento de Lisboa, 
Armario 1, Casa 8.*, Pasta 2, Número 5. 
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os logares, concorrendo todo o povo às suas práticas, doutri- 
nas e fervorosos exercícios, a que os excitavam com os exem- 
plos, fazendo reviver as piedosas acções do santo Instituto, 
saíndo a Mesa a visitar os enfermos, socorrendo os pobres e 
necessitados, sendo oficiosos aos seus Irmãos e ao culto do 
Santo Patriarca, tendo a sua Capela com muito asseio e rica, 
fundada no Cruzeiro, com casas para os seus ajuntamentos, 
tudo com dignidade. : 

Nem sempre a vontade do homem é constante em que- 
rer o bem: as paixões dominam mais que o espírito, se a 
graça não o vigora e fortalece. 

As repetidas quêixas dos Frades de Angola angustiavam 
os Superiores e deram motivo, em 1770, a mandar-se abolir 
êste Convento, chegando-se a vender alguns Arimos da Ca- 
pela da Cumunidade, bastante número de escravos, algumas 
alfaias de prata, remetendo-se êste produto paraLisboa, (Pag. 
38:) de que se utilizou a Congregação. 

As experiências de cada dia e as circunstâncias dos tem- 
pos fazem mudar os Superiores de sistema no seu govêrno : 
muitas vezes (pode ser despidos de espírito de partido) pa- 
rece mal a um sujeito o mesmo que o outro aprovou e julgou 
acertado. O digno objecto da maior observância, envolvido 
quási sempre em panos grosseiros, arrasta o juizo dos ho- 
mens e os precipita. 

Esta resolução de se abolir aquele Convento não foi apro- - 
vada no Govêrno que principiou em 1771. Continuaram os 
Prelados naquela casa ; mandaram-se Religiosos para as Mis- 
sões de Calumbo, Maçangano, e outras, que o Céu prospere 
em frutos dignos da Igreja e do Estado. 

Para mostrar os exercícios de caridade em que se exer- 
citam os Religiosos na Casa de S. José de Luanda, devo di- 
zer que o padre Frei José Joaquim de Sant'Ana, sobrinho do 
Ex.”º Bispo do Pará D. Frei João Evangelista, serviu muitos 
anos no Hospital à hora-da-agonia, ajudando os moribundos, 
naquele terrível transe, a fazerem os actos da Religião, com 
espírito e fervor. Faleceu no dito Convento aos 18 de Outu- 
bro de 1792. 

Recebe da Real Fazenda, naquele Estado, todos os anos, 
êste Convento cento e vinte mil réis de Ordinária, e, para ma. 
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talutagem de qualquer Missionário destinado àquela Casa, se 
mandar dar pelo (Pág. 39:) Conselho da Fazenda nesta Côrte 
(pelo Aviso do Secretário do Estado do Ultramar), quarenta 
mil réis. 

Se as acções dos grandes homens produzem emulação 
nos espíritos nobres e desejosos de seguir as suas pisadas, 
praza ao Senhor infundir no coração de Ministros Sagrados 
imitarem tam respeitáveis e dignos operários de cultura evan- 
gélica, em terreno que pede as nossas cooperações ! 

é iMas que poderão persuadir minhas fracas vozes em 
matéria de tanto pêso ?! 


FIM 


ADVERTÊNCIA. — Na IV Série, se DEUS quiser, pu- 
blicaremos uma resenha de Documentos rela- 
tivos aos Frades Franciscanos, os quais escla- 
recem, desenvolvem e completam estas Memó- 
rias de Frei Vicente Salgado. — P. P. 


apontamentos Eau e antigos 
Soco, comento S UM ca 
nótas à margem k novidade g» 


— À ingratidão e a inveja estão nas tradições por- 
tuguesas, e essas, as más tradições, não deixamos nós 
perder... 


Tenente OSCAR RUAS. 


Regimentos coloniais | 


Nº TEMPOS VELHOS E ANTI- 
gos, os governadores de Angola 
tinham de observar e respeitar um Re- 
gimento, ou conjunto de normas adimí- 
nistrativas, que recebiam à sua partida 
ou embárque no Tejo: tam útil sistema 

não foí creado pelo Conselho Ultrama- 
tíno, mas já vinha do tempo filipino. 

Dentro da letra e sentido dêsse Regimento, que de 
tempos a tempos foí reformado e aperfeiçoado e actua- 
lizado, tinha o Governador liberdade de acção e de 
trabalho, durante o seu triénio. 

Com fim económico e progressista, a letra do Regi- 
mento condenava ou proibia a obra pessoal; por isso, 
quem ía de Lisboa para o govêrno de Angola, levava 
bem traçado o seu PROGRAMA e tinha de continuar 
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o que já estava iniciado e bem estudado e bem cal- 
culado. 

Com êste processo lento mas seguro, ANGOLA 

— marchou e acompanhou, através dos séculos, as 
correntes da Civilização, e " 

— os Governadores sabiam o que tinham a fazer ou 
executar, para bem de todos, pretos e brancos. 

Mas... — preguntará o leitor — é Angola não teve 
ASTROS, no seu govêrno, desde Paulo Dias de Novais 
até nossos dias 2... 

— Teve, e numerosos, na Monarquia Absoluta, na 
Monarquia Constitucional e até na República, graças a 
DEUS ! 

Mas... ontem, hoje e sempre, taras — ireais e miís- 
teriosas e palpáveis ! — têm ímpedído e impedirão que 
ANGOLA dê saltos no caminho do progresso ; impe- 
dem, sim, Senhores... 


O Tejo... o Tejo!!! 

«e O éco ao longe, de uma e outra margem, re- 
pete: 

— O Tejo... o Tejo... nasce na Serra de-Albar- 
racim, na Espanha, banha o Terreire-de-Paço, e vai de- 
saguar a 15 quilómetros a oeste de Lisboa, em S. Julião 
da Barra... no Atlântico... vai... 


* 


Relativamente aos Regimentos dos Governadores de 
Angola, dá ou faz umas notáveis considerações Vicente 
Almeida de Eça nos SS 65 e 66 das Normas económicas 
da Colonização Portuguesa até 1808, memória de 161 pá- 
gínas, onde se resume a bela e exemplar História Colo- 
níal Portuguesa. 


Lisboa, 5 de Outubro de 1936 


Padre RUELA POMBO. 
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O Cadornega da Biblioteca 
de Évora 


O primeiro tômo da História das Guerras Angolanas, 
resumido, que existe na Biblioteca de Evora, é uma... 
misturáda de letras de cinco ou seis mãos. 

Até à página 240 é cópia, e da página 241 à 467 e mais 
5 de índice — é letra do próprio Cadornega. 

Os capítulos estão divididos em parágrafos. 

Na publicação, que estamos fazendo nesta nossa revis- 
tinha, por nossa conta também fomos marcando os paragrá- 
fos, que não estão lá muito fóra dos logares que têm no có- 
dice eborense. 

As notas marginais são acertadas, relativas aos Jesuítas 
e Fortalezas de Luanda. 

Uma destas notas dá informação da Fortaleza de Nossa 
Senhora da Rosa da Ilha-de-Luanda que o mar comeu em 
1745. 

António da Costa Rodrigues, que em 1757 copiou parte 
dêste códice, diz que o fez por mandado do sargento-mór 
Guilherme Joaquim Pais de Meneses. 

O livro também manuscrito, de que tirou parte da cópia 
o dito Rodrigues, pertencia ao Cónego da Sé de Luanda João 
de Almeida Vilar. 


E: 


As cbras do Carmo 


Nº papéis avulsos de Angola, que se guardam no Ar- 
quivo Colonial da Junqueira, com a data de 24 de 
Outubro de 1668, relativo às obras do Convento do Carmo 
encontra-se o seguinte requerimento : 


— «Senhor. — Diz o Padre Prior e mais Religiosos Car- 
melitas Descalços do Convento de Nossa Senhora do Carmo 
desta cidade de S. Paulo da Assunção que, para o trabalho 
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das obras do seu Hospício, receberam do Feitor, que foi da 
Fazenda Real Simão Vandernes, umas poucas de ferramentas, 
que do Armazém de sua Majestade lhes entregou por ordem 
do Sr. Gov. João Fernandes Vieira, quando se abriam os ali- 
cerces para se deitar a primeira pedra: e porque isto foi em 
Janeiro de 1660 e nas ditas obras se gastou e consumiu a 
dita ferramenta que agora se lhes pede, e ao presente se não 
acha o Convento com mais de um marrão e uma alavanca, 
duas picaretas, duas pás, cinco enxadas, que entregam, e lhes 
vêm a faltar a êles Suplicantes 6 alviões, uma alavanca, 16 pi- 
caretas, 13 enxadas e 8 pás, que é o que o dito Feitor agora 
lhes pede: e porque sua Majestade, que Deus guarde, tem 
ordenado que de sua Real Fazenda se assista a êles suplican- 
tes com o gasto necessário para as obras do seu Hospício, e 
estas ferramentas se gastaram nas ditas Obras, e êles não po- 
dem dar outras mais que as ditas que têm entregues : 

Pedem à V. Majestade mandar que o Provedor da Fa- 
zenda Real ordene ao Feitor que foi da dita Fazenda lhes 
leve em conta as ditas ferramentas, mandando que se passe 
para isso mandádo.» — 


Como era de justiça, os frades Carmelitas tiveram o des- 
pacho que pediram, à vista das informações e justificações 
que foram dadas ao seu Requerimento. 


P. P. 


Catálogo dos Governadores de Angola 
(Cont. da pag. 270 da II série) 


XXXV 


Aires de Saldanha de Meneses e Sousa 


DÁTAS 


Fº nomeado em 27 de Dezembro de 1674 e a sua pa- 
ténte é de 6 de Julho de 1675. Chegou à Luanda a 
27 de Agosto e tomou posse no dia 28, 
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PRÓVAS 


A momeação consta da consulta de 14 de Agosto de 
1674, no livro V das consultas mixtas, à fôlha 150, v. À pa- 
ténte está no livro V dos ofícios, à fôlha 405, v. e na Chan- 
celaria de d. Afonso VI, livro 46 e fôlha 332. A chegada e 
posse — dá as Cadornega, no tômo II, quarta parte e capí- 
tulo VII, no fim. 

(Continúa). 


Cónego DELGADO. 


História militar 


Eid mp não deixa de ter certo interêsse, aqui vamos pu- 
blicar o seguinte documento sôbre a Reforma e Or- 
ganização das Companhias dos Presídios Angolanos, em 
1792: 


— «N.º 185. — 14 de Abril de 1792. — Fol. 66, v. — PORTARIA 
paso Comissário Pagador sôbre a reforma das Companhias dos 
resídios : 


O Comissário assistente das Tropas dêste Reino — Manuel 
Pinto Delgado — para regular os Livros de Registo das Companhias 
do mesmo Reino na forma indicada na Relação junta por mim Ru- 
bricada, de que, extraíndo uma separata que pertença a cada um dos 
Presídios, para êles a remeterá para que, em conformidade dela, se 
formem também os respectivos Livros e se dêm os Mapas na forma 
dêste novo estabelecimento. 

Quartel General de Angola. Rúbrica de S. Ex.* 


Novo plano para o estabelecimento do pé em que hão de exis- 
tir as Companhias dos Presídios de Ambaca, Pedras de Pungo-An- 
dongo e o de Encoje: 


Cada uma destas Companhias será composta de 100 praças 
efectivas, incluindo-se nelas, e no mesmo número, todos aqueles 
Indivíduos que em cada um dos Presídios vence Sôldo pela Fazenda 
Real, sem alteração dos estabelecidos, ainda a respeito daqueles a 
que se dá diferente nome do que antigamente tinham. Não se con- 
tarão no numero das praças os soldados que, por piedade e devo- 
ção, estão estabelecidos de antigo tempo, o darem-se para o culto 
das Imagens, segundo a prática da Tesouraria das Tropas dêste 
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Reino, que serão descritos debaixo do titulo de esmolas, e as Côn- 
gruas dos Párocos. 


COMPANHIAS 
Capitão do Presidio e e da mesma....... Espe ! 
Tenente-Comandante .........cessures Fossa o Tão 1 
CO so cri pEess 4 sadio sm EA TIPO a ro 1 
Ajudante do Presidio, que fica em logar do Capitão 
de Artelharia, cujo pôsto se abole ........... 1 
COB DAGDENR ; cecrrace crie cas carteira RAÇA 1 
RREO CSA es ARA Ens To Ana PES Te cs A SAR 1 
EPMD cos ecpews do nado é Usos Dead O CREA GUN O dio qo 1 
COMA VAL o caca cosas das O qa VE preso E SR REA 1 
Cirurgião, que vencerá por dia 120 réis, sendo exa- 
minado e aprovado pelo Doutor Fisico-Mór do 
MEMO Sci scr vr cera rawbo ce pas Eanes pede 1 
DADOS DE CAQUADEA = eres rss cccisnes rs pree asa 5 
Anspeçadas, que é o mesmo que Soldados, mais 
hábeis, afim de se empregarem na falta dos 
cabos, e serem primeiros atendidos......... 5 
PE CS Pe 2 DV ASP SRS fe E RI PA 2 
Soldados ........ PAR cru SR 5 Pe DES ES a Ed 79 
Ico 


Nos Presídios de Cambambe, Maçangano e Muxima, com as 
mesmas excepções declaradas nos mais Presidios : 


COMPANHIAS 

Capitão mór, chefe da mesma..........ccceseseos 1 
Tenente-comandante da mesma.......cccccccers 
AMGLOS cs qusrss casarepe Cate pa sc CERs pe ms debe ss 
Ajudante do Presidio, que fica em logar do capitão 

de Artelharia abolido... ................ Guisa 
POR: MAGO caso dor s nc AC NAAS SRS 1 
CEDO PERES BOPE PUDE, VADE DS RR (PURE RO ea ! 
oi TT PPP ER O CE O JOS CP 1 
Cirurgião, que vencerá 120 réis por dia, sendo exa- 

minado e aprovado pelo Doutor Fisico Mór.. 1 
Cabos de Esquadra.......cssereesearessentaraeso 3 


Anspeçadas, que é o mesmo que Soldados, mais 
hábeis, afim de se empregarem na falta dos 


cabos, e serem primeiros atendidos......... 4 
pr TE E AÇO PU RI O 2 
SOMADOS Sopra car né cant acEa cds RIC O ao IR 43 
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À companhia do Presidio de Caconda terá o estado completo 
e efectivo determinado às companhias dos três Presidios de Encoje, 
Ambaca e Pedras. 

À companhia do Presidio de Novo Redondo será conforme 
dissemos acima dos Presidios de Cambambe, Maçangano e Muxima. 


A partir desta dáta, encontram-se no Arquivo Colonial da 
Junqueira muitas fôlhas não só do pagamento anual à força 
militar de Angola, como também das respectivas promoções 
do pessoal. 


RB. 


Tença ou sôldo de dez mil réis a um 
capitão preto de Angola 


O documento, que passamos a transcrever, é altamente 
significativo, pois mostra os processos benignos e 
justos que femos usado na nossa colonização ultrama- 
rina: 


— O Marquês Mordomo-mór, Presidente do meu Real Erário, 
faça expedir as Ordens necessarias à Junta da Fazenda do Reino de 
Angola para que por ela se pague a Domingos Ferreira da Assunção 
Quitúbia, capitão geral da Guerra Preta, o Soldo de Capitão de In- 
fantaria, de que por justos e particulares motivos lhe faço Mercê, 
para o haver enquanto Eu o houver por bem e não mandar o con- 
trario, e com o vencimento da data dêste. 

Palacio de N. Senhora da Ajuda, em 6 de Dezembro de 1791. 
Com a Rúbrica de S. Majestade. 


Encontra-se copiada esta ordem no códice 464 da Colec- 
ção Pombalina da Biblioteca Nacional de Lisboa ; nos papéis 
avulsos e códices do Arquivo Histórico Colonial da Junqueira 
existem mais outras informações dêste sertanejo, que fez via- 
gens por Benguela e Bié, com o fim de comprar gado para 
abastecimento de carne à cidade de Luanda. 


PR. 
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Direitos reais de Avgola 


Nº códice 2224, de numeração vermelha, do Arquivo 
Colonial da Junqueira, encontra-se a seguinte infor- 
mação : 5 


1792. — A fragata Golfinho trouxe do Rio-de-Janeiro a quantia 
de 4.470$224, pertencente aos Direitos Reais do Reino de Angola. 


MB ses keas sesd cenas dr 0.0 1.106$042 
MAG es iso o Pure ERP ADS 25.440$179 
EN Ego car RD A O «Mp 405$555 
MM ces ser Ecos es DE 578$000 


Aos curiosos da leitura de números — oferecemos êstes 
elementos de natureza económica : são interessantes — para 
comparação do tempo passado com o tempo presente. 

Por vezes, aparece cá em Lisboa quem diz e escreve que 
as Colónias são um luxo ou ruína para a Metrópole !!! 

Nunca foram. 

O programa da nossa revista não nos consente discus- 
sões actuais: bem nos basta o trabalho das escavações velhas 
e antigas. 

Repetimos o que já foi publicado à página 16 da nossa 
1 série: 

— «Não nos ocuparemos, também, com os problemas 
económicos e financeiros da Colónia ou Província de Angola, 
que, aliás, são... vitais.» — 


P.P, 


1 ADIQGO «CARD: (eo 


(Continuação) 


68) 


Registando o recebimento de mais um número da revista Dio 
góCaão — 0 6.º da Hi série — é sempre com safisfação que o iaze- 
mos por verificarmos que, com uma tenacidade notável e um espí- 
ritó de sacrifício digno de louvor, o reverendo e erudito padre Ma- 
nuel Ruela Pombo continua a publicação regular da sua revista ilus- 
trada de assuntos históricos angolanos, que em suas páginas arquiva 
muitos documentos cheios de interêsse para a história de Angola, 
vulgarizando-os e permitindo assim uma maior colectânea de ele: 
mentos de estudo de Difícil obtenção. - BN» No 

“Mas, prosseguindo no seu propósito de divulgação de Inéditos, 
que dormiam há séculos nos arquivos e bibliotecas sono quasi inin- 
terrupto, vai o sr. padre Ruela Pombo publicar também algumas 
obras que respeitam a Cabo-Verde, Guiné, S; Tomé e Príncipe e An- 
gola. Dessas publicações recebemos os fascículos-espécimes da ; 


Descrição da Costa-de-Guiné (desde o Cabo Verde até à Serra 
Leoa) com tõdas as ilhas e rios a que.os Brancos, assistentes nela, 
navegam — por Francisco de Azevedo Coelho — Sant'lago de Cabo- 
“Verde 1669, — 16 páginas. 

História das Guerras Angolanas, por António de. Oliveira de 
Cadornega, natural de Vila Viçosa, Capitão Petormad or Vereador e 
Presidente, que foi, do Real Senado da Cidade de S. Paulo de Assun- 
ção de Luanda — 11l tômo — Luanda — 1681. — 16 páginas. 


À Referindo-se à' iniciativa da publicação do primeiro daqueles 
inéditos, diz O reverendo padre Ruela Pombo: ' 


«Vários autores citam, de facto; muitos pedaços da Descrição 


da” Costa-de-Guiné de Francisco de Azevedo Coelho, inas a obra é 
preciosíssima, no todo: o prazer intelectual e patriótico, que temos 
gozado ao fazer a cópia e revisão dêste inédito colonial, nós o que- 
remos repartir com os nossos assinantes ou subscritores. 

Estas páginas, velhas e antigas, mas sempre viçosas, têm per- 
pétua utilidade não só para as autoridades administrativas ou políti- 
cas, como também para os missionários, médicos, agricultores, 


comerciantes, militares, marinheiros, professores e mais pessoas 
curiosas : podem crer. 

A modesta emprêsa da revistinha Diogo-Caão mete seus om- 
bros corajosos à publicação destes inéditos coloniais, com uma fina- 
lidade absolutamente nacionalista. 

Nestas páginas, com fartura e variedade, se encontram infor- 
mações geográficas, topográficas, Feligiosat; ipilitates, hidrograficas, 
agrícolas e etnográficas.». 

Teem estas-publicações,- duim alto Saldo dddsdêhta! e histórico, 
uma tiragem limitada a 500 exemplares e julgamos prestar um ser - 
viço as estudiosos cnamando para.elas.a sua atenção. 


(Do bi-semanário, Notícias da Huíla, de 2 de 
Junho de 1935). 


69), 


Desta utilissima quam interessante revista recebemos, e agra- 
decemos, o número-7 da Ill séries, o 
«17 É seu director e proprietário o sr, Padre Manuel Ruela Pom- 
bo, missionário aposentado; de Aúsgla, ave presentemente, vive em 
Lisboa. aEni 
- Edilados “peja ; cemprêsa da mésima. revista. recebemos lab 
os. “primeiros fascículos, ou Pela as páginas 1-16,005 dois Inéditos 
Coloniais : — Descrição da Costa-de-gu iné,; 1684, por Francisco, de 
Lémos,e Notigin.Corográfica  Ceranológica do Bispado de (Jabo-Verde, 
1789, dd um, AMAR, Ra: Entra e das Vassalo de Sua, Majestade 
Eifeligaima dms! : 
-BÃ a aglos E) > (Do) diário: Dé) E náreid oai provincia de Angola, 
cad ei seu número de 28 de Julho de 1936). 
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“0 O número”7 desta excelente revista Mú de assuntos an 
golahos; publicada pelo sr. Padre Ruela Pombo, contém informações 
históricas muito interessantes: — O" Vintismo “em Angola (curiosa 
série de noticias! sôbre factos é pessoas); à continuação do Í tômo 
das Guerras pise nã Fisbarnegas esplasa Silva de informações 
sôbre história colonial 
“1 vADuncia -a revista que; vai promover a PULSAÇÃO: de: algumas 
abrascoloniais, inéditas; sôbre, Cabo-Verde e Guiné;.S. Tomé é An» 
Selton aah, benemérita que -merece A mesgracionada puçõs e ajuda 
detodos os estudiosos, 


st Dedos TUTO Etr Von SENDO 16 À Voz, no seu número de 
vo orebde tag de 1936). 


